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Ex.mo Senhor Deputado 

Paulo Cavaleiro 

Presidente da Comissão Parlamentar de 

Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto 

(Comissão 12ª - CCCJD XVII)) 

 

Lisboa, 31 de agosto de 2026 

ASSUNTO: CONTRIBUTO DA APECOM – PROJETOS DE LEI E DE RESOLUÇÃO RELATIVOS AO 

MODELO SOCIETÁRIO E AOS ESTATUTOS DA LUSA - AGÊNCIA DE NOTÍCIAS DE PORTUGAL, 

S.A. 

 

A APECOM agradece à Comissão Parlamentar de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto 

(Comissão 12ª - CCCJD XVII) o convite endereçado a 2 de julho para emissão de 

parecer/contributo escrito sobre o Projeto de Lei n.º 555/XVII/1.ª (PS); Projeto de Lei n.º 

601/XVII/1.ª (IL); Projeto de Lei n.º 604/XVII/1.ª (PCP); Projeto de Lei n.º 605/XVII/1.ª (L); Projeto 

de Resolução n.º 906/XVII/1.ª (CH). 

 

Sumário Executivo 

Embora as iniciativas legislativas em apreciação apresentem soluções distintas, contêm 

mecanismos suscetíveis de reforçar a independência da Agência, o que é positivo e desejável. A 

solução a adotar pelo legislador deverá, em nossa opinião, atribuir a um órgão verdadeiramente 

independente poderes efetivos sobre a administração, proteger o mandato e as competências 

da Direção de Informação, excluir o diretor de informação de audições parlamentares regulares 

e garantir financiamento plurianual, adequado e transparente. Deverá ainda impedir qualquer 

ingerência na atividade jornalística e reforçar a autonomia do Conselho de Redação. 

 

Introdução 

A Lusa, como é sabido, ocupa uma posição estrutural no ecossistema nacional de comunicação, 

enquanto principal agência noticiosa portuguesa e fonte primária de informação utilizada por 

órgãos de comunicação social, instituições públicas, empresas e profissionais de comunicação.  

A sua independência editorial, credibilidade, modelo de governação e missão de serviço público 

produzem efeitos que ultrapassam a organização interna da Agência e que influenciam 

diretamente a qualidade, diversidade e fiabilidade da informação que circula no espaço público, 

incluindo no espaço público da lusofonia. 

As empresas associadas da APECOM trabalham diariamente na relação entre organizações, 

fontes de informação, profissionais de comunicação e órgãos de comunicação social.  

O exercício responsável dessas atividades pressupõe a existência de meios de comunicação 

editorialmente independentes, requer regras transparentes e éticas de relacionamento com 
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todas as fontes e exige uma distinção inequívoca entre informação assente em critérios 

jornalísticos e noticiosos, e outros tipos de comunicação, designadamente institucional, 

corporativa, governamental, da administração central, regional e local, partidária, empresarial, 

desportiva, associativa, cultural, entre outras, que sejam de igual modo representativas, assim 

como de personalidades que se constituam como emissores de informação.  

Uma eventual instrumentalização, política ou de qualquer outra natureza, da Lusa, ou mesmo 

uma perceção pública fundada de que essa instrumentalização é possível, afetaria a confiança 

na informação distribuída pela Agência e, consequentemente, as condições de funcionamento 

de todo o ecossistema mediático e comunicacional que dela se alimentam. 

O contributo da APECOM corresponde, assim, à perspetiva institucional de uma associação 

empresarial representativa de um setor que, não produzindo jornalismo, mas interagindo 

quotidianamente com jornalistas, depende profissionalmente da existência de informação 

credível, plural e independente.  

O presente contributo concentra-se, assim, nos efeitos das diferentes propostas sobre a 

independência editorial da Lusa, a transparência das relações entre o Estado e um meio de 

comunicação particular como uma agência noticiosa que agora tem carácter totalmente público, 

a confiança na informação pública e as condições para um exercício responsável da comunicação 

profissional. 

O presente contributo mantém-se válido caso, no futuro, haja uma alteração na natureza da 

propriedade da Lusa, e o Estado se mantenha como acionista.  

 

1. Posição de princípio da APECOM 

O desafio essencial de quaisquer alterações que venham a ocorrer aos estatutos da Lusa 

presentemente em vigor consiste em garantir que a propriedade integralmente pública da 

Agência não compromete, direta ou indiretamente, a sua missão jornalística e a sua 

independência editorial.  

Sendo o Estado, atualmente, o único acionista da Lusa, a separação entre as dimensões da 

propriedade, da governação empresarial e da direção editorial não pode depender apenas da 

autocontenção do Governo que estiver em funções. Esta separação factual deve resultar de 

regras estatutárias objetivas que limitem e impeçam a utilização dos poderes acionistas, 

financeiros, administrativos ou de supervisão como meios de influência sobre a seleção, 

hierarquização, tratamento ou difusão das notícias. Ou seja, tem que se garantir que o acionista, 

de maneira alguma, intervém na atividade editorial, na liberdade jornalística, assim como na 

produção noticiosa. 

Esta exigência decorre, desde logo, do artigo 38.º, n.º 6, da Constituição da República 

Portuguesa, que estabelece que “a estrutura e o funcionamento dos meios de comunicação 

social do sector público devem salvaguardar a sua independência perante o Governo, a 

Administração e os demais poderes públicos, bem como assegurar a possibilidade de expressão 

e confronto das diversas correntes de opinião”.  

Esta posição de princípio é igualmente coerente com o Estatuto do Jornalista (art.º 12.º -  

independência e cláusula de consciência) e com o Regulamento (UE) 2024/1083, relativo à 

liberdade dos meios de comunicação social (European Media Freedom Act – EMFA – 
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Regulamento Europeu da Liberdade dos Meios de Comunicação Social), em especial com as 

garantias aplicáveis aos prestadores de serviço público de comunicação social, isto é, que estes 

sejam editorial e funcionalmente independentes do Governo, que sua administração seja 

nomeada através de procedimentos isentos, abertos, transparentes e não discriminatórios; que 

os mandatos tenham duração suficiente para assegurar independência efetiva; que exonerações 

antecipadas só possam ocorrer com fundamento legal, excecional e devidamente justificado; 

que o financiamento público seja adequado, sustentável, previsível e definido segundo critérios 

transparentes; e que as decisões editoriais e as fontes jornalísticas sejam protegidas contra 

interferências políticas ou económicas. 

Na prática, este Regulamento exige que a independência dos meios de comunicação social 

públicos seja assegurada por mecanismos jurídicos concretos, tais como nomeações, mandatos, 

destituições e financiamento, e não apenas por declarações genéricas nos estatutos e, muito 

menos, por normas que objetivamente limitem ou condicionem essa independência.  

Não basta, por isso, afirmar nos estatutos que a Lusa é independente. É indispensável 

interromper a cadeia normativa pela qual o Governo, enquanto representante do acionista 

único, escolhe e pode substituir a administração, e esta, por sua vez, nomeia e pode destituir a 

Direção de Informação.  

Também é necessário separar o legítimo escrutínio democrático da gestão e do cumprimento 

do serviço público de qualquer prestação de contas política sobre opções editoriais concretas. 

Por essa razão, o presente contributo considera inadequada a previsão de comparência regular 

do Diretor de Informação perante a Assembleia da República, aspeto a que regressaremos 

novamente.  

O Parlamento, em nosso entender, deve escrutinar a utilização de recursos públicos, o 

cumprimento do contrato de serviço público e a atuação dos órgãos de governação e supervisão, 

mas não deve, em absoluto, criar uma relação recorrente de responsabilização política do 

responsável pela direção editorial. A Direção de Informação poderá ser ouvida apenas a título 

excecional, por sua iniciativa, ou quando estejam em causa ameaças à independência editorial, 

direitos dos jornalistas ou factos institucionais graves, mas jamais para justificar notícias, 

agendas, títulos, escolha de fontes, opções de cobertura noticiosa ou decisões editoriais 

individualizadas. 

 

2. Os estatutos atuais  

A página institucional da Lusa, à data da elaboração deste documento, informa que os estatutos 

publicados em 2026 resultaram da aquisição pelo Estado da totalidade das participações 

privadas e do novo modelo de governação associado ao Plano de Ação para a Comunicação 

Social de 2024, acrescentando que estes ainda se encontram em fase de registo na 

Conservatória do Registo Comercial. Para efeitos deste parecer, esse é o texto de referência 

materialmente aplicado e publicamente apresentado como vigente, sem prejuízo da ressalva 

quanto à conclusão do respetivo registo. 

O modelo mantém a forma de sociedade anónima integralmente detida pelo Estado. A 

administração é confiada a três membros executivos, designados no quadro dos poderes do 

acionista único.  
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Foi criado um Conselho Consultivo de composição alargada, com presença de representantes 

institucionais, profissionais, laborais e do setor dos media, ao qual compete acompanhar a 

missão de serviço público e emitir pareceres. Sublinha-se que a representação pública no 

Conselho Consultivo é maioritária.  

Contudo, os pareceres que emite sobre a eleição da administração e sobre a nomeação da 

Direção de Informação não são vinculativos. O Conselho Consultivo não escolhe a administração, 

nem sobre ela tem uma palavra determinante, não dispõe de poder de veto e não protege 

formalmente a Direção de Informação contra uma destituição determinada pelo Conselho de 

Administração. 

O texto reforça obrigações de transparência documental e prevê o envio anual à Assembleia da 

República do plano de atividades e orçamento, do plano de investimentos, do relatório do 

serviço público e dos relatórios de atividades e contas e de governo societário. Prevê ainda a 

comparência do Conselho de Administração e do Diretor de Informação perante a comissão 

parlamentar competente, de acordo com as regras regimentais ou deliberação parlamentar, 

para prestarem informações ou esclarecimentos sobre o funcionamento do serviço público. 

Estas alterações representam um progresso limitado em matéria de transparência e 

participação consultiva, mas não constituem, objetivamente, uma separação eficaz entre o 

Governo e a cadeia de comando editorial, uma vez que o Estado escolhe a administração e a 

administração conserva um papel determinante na nomeação e destituição da Direção de 

Informação, estando os órgãos de acompanhamento reduzidos, nos momentos críticos, a 

pareceres não vinculativos.  

A passagem de um para três administradores executivos designados no âmbito acionista (que é 

uma medida conceptualmente positiva caso esteja verificada a sua efetiva independência) pode, 

aliás, indesejavelmente, ampliar os pontos de intervenção da gestão na organização da redação 

caso não haja uma delimitação estatutária rigorosa entre competências empresariais e 

competências editoriais. Esta delimitação deve ser real e efetiva. 

 

3. Síntese e apreciação das iniciativas 

3.1. Projeto de Lei n.º 555/XVII/1.ª (Partido Socialista) 

O projeto do PS mantém a Lusa como sociedade anónima de capital público integrada no setor 

empresarial do Estado e adota uma arquitetura inspirada no modelo da RTP. Cria um Conselho 

Geral Independente (CGI) com seis personalidades de reconhecido mérito, experiência 

relevante, credibilidade e idoneidade, procurando assegurar diversidade geográfica, cultural e 

de género. Dois membros são indicados pelo Governo e dois pelo novo Conselho de Opinião; 

estes quatro cooptam os dois restantes. O CGI supervisiona o cumprimento do serviço público 

e escolhe/indigita/supervisiona/propõe a destituição dos três membros do Conselho de 

Administração. É também criado um Conselho de Opinião de composição plural, integrando 

representantes parlamentares, regiões autónomas, municípios, trabalhadores, Conselho de 

Redação, setor da comunicação social e personalidades independentes. 

O projeto sujeita o modelo de governação a um quadro legal aprovado pelo Parlamento e prevê 

audições anuais do CGI e do Conselho de Administração. Exclui, porém, e bem, a audição regular 

da Direção de Informação, evitando que o responsável editorial fique sujeito a uma forma 

recorrente de prestação de contas de natureza política. 
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Esta iniciativa legislativa introduz uma melhoria em relação aos estatutos vigentes, pois 

transfere a escolha da administração do acionista único para um órgão intermédio dotado de 

mandato próprio e competências efetivas. A criação do Conselho de Opinião também alarga a 

representação da sociedade e do setor. 

 

3.2. Projeto de Lei n.º 601/XVII/1.ª (Iniciativa Liberal) 

O projeto da IL mantém igualmente a forma de sociedade anónima e cria um Conselho 

Estratégico e de Acompanhamento (CEA) com 13 membros: três eleitos pela Assembleia da 

República segundo o método de Hondt, representantes dos governos regionais, municípios, 

Comissão de Trabalhadores, Conselho de Redação, associações da imprensa, rádio, televisão e 

meios regionais e locais, e RTP. Os membros exercem funções pessoalmente, sem instruções 

das entidades que os designam, e estão sujeitos a incompatibilidades. 

O CEA define e publica os critérios aplicáveis ao processo de escolha da administração, seleciona 

e indigita os três administradores através de procedimento aberto, transparente e não 

discriminatório, com base em projetos estratégicos, supervisiona a execução desses projetos, 

realiza avaliações semestrais e anuais públicas e pode propor a exoneração. A Assembleia Geral 

fica vinculada à indigitação do CEA. Os administradores são previamente ouvidos no Parlamento 

e apenas podem ser exonerados por fundamentos estatutariamente tipificados e mediante 

decisão fundamentada, depois de ouvidos. O membro responsável pela área financeira 

depende, contudo, de parecer prévio vinculativo do membro do Governo responsável pelas 

Finanças. 

Em termos de independência, este projeto de lei retira ao Governo a escolha direta da 

administração, apesar de preservar uma intervenção governamental direta, residual, limitada à 

gestão financeira.  

 

3.3. Projeto de Lei n.º 604/XVII/1.ª (Partido Comunista Português) 

O PCP propõe transformar a Lusa em entidade pública empresarial (E.P.E.), forma que, por si só, 

não garante maior independência do que a S.A., integralmente detida pelo Estado, definindo de 

forma particularmente extensa as especiais obrigações de serviço público a que a direção 

editorial e os jornalistas estariam sujeitos, considerando-se particularmente sensível a exigência 

de refletir estatutariamente em toda a produção noticiosa determinadas ideias, opiniões, 

correntes político-partidárias, organizações sindicais ou movimentos sociais, pois estas 

obrigações, interpretadas quantitativamente, poderiam gerar quotas de cobertura, direitos 

implícitos de presença mediática ou pressões para um “equilíbrio” artificial, o que obviamente 

interfere na liberdade de seleção e hierarquização noticiosa, ou seja, retira independência 

editorial e jornalística à Lusa e aos seus profissionais.  

Apesar do acima referido, esta proposta contém garantias editoriais densas, ao fazer depender 

a nomeação e exoneração do diretor de informação de pareceres prévios e vinculativos do 

Conselho de Redação, do Conselho de Opinião e da ERC, competindo exclusivamente ao diretor 

orientar e determinar o conteúdo informativo e designar chefias jornalísticas estando a 

administração impedida de emitir orientações de gestão sobre matérias editoriais.  



6 
 

A Direção de Informação não consta dos órgãos sujeitos a audição parlamentar anual, o que é 

positivo, que se limita ao Conselho Geral, Conselho de Opinião e Conselho de Administração. 

A representação de todos os grupos parlamentares no Conselho Geral e no Conselho de Opinião 

(cuja composição é enorme) aumenta indesejavelmente o peso político na Lusa. Não parece 

ideal a solução segundo a qual o diretor preside ao Conselho de Redação, sendo preferível que 

este órgão representativo dos jornalistas conserve autonomia institucional e eleja os seus 

próprios responsáveis. 

 

3.4. Projeto de Lei n.º 605/XVII/1.ª (Livre) 

O projeto do Livre mantém a Lusa como sociedade anónima e cria um Conselho Geral 

Independente (CGI) com 13 membros, não reservando lugares ao Governo nem aos grupos 

parlamentares, o que é um aspeto importante. O CGI seleciona a Administração por 

procedimento aberto e fiscaliza o respetivo projeto estratégico. A escolha do administrador 

financeiro está dependente de parecer vinculativo do Governo na área das Finanças, 

preservando-se uma intervenção governamental direta. 

A nomeação e destituição da Direção de Informação são precedidas de auscultação das 

estruturas laborais e de parecer do CGI. 

A composição plural e não governamental ou parlamentar do CGI e a inamovibilidade da 

administração procuram salvaguardar independência. Considera-se positiva a regra de 

prevalência da independência editorial em caso de conflito com orientações de gestão.  

 

3.5. Projeto de Resolução n.º 906/XVII/1.ª (Chega) 

 

O projeto do Chega não aprova estatutos nem cria diretamente um novo modelo.  

As recomendações são, em geral, pertinentes, nomeadamente quanto à não interferência 

editorial, delimitação do Conselho Consultivo, transparência financeira e prevenção de uma 

integração funcional na RTP. O projeto identifica questões importantes, mas não oferece, por si 

só, uma solução estatutária. 

 

4. Conclusão  

 

Parece à APECOM que os estatutos atuais em vigor podem ser melhorados para garantir mais 

independência editorial.  

As propostas do PS, IL, PCP e Livre, de diversas formas, pretendem introduzir melhorias neste 

ponto em particular, porque transferem ou condicionam a escolha e a destituição da 

Administração e da Direção de Informação através de órgãos intermédios e outros mecanismos. 

Este aspeto concreto deve ser melhorado e a APECOM entende que um processo de diálogo 

focado neste objetivo específico, em que se procure a melhor solução para a Lusa e não a defesa 

de trincheira de cada uma das propostas apresentadas, permitirá melhorar cirurgicamente o 
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atual modelo, oferecendo à Lusa melhores garantias de independência editorial e, por 

conseguinte, de melhor capacidade de informar, cumprindo a sua missão. 

Independentemente do caminho de melhoria de governança que venha a ser adotado na 

sequência da apreciação das diversas propostas de diploma em sede de especialidade, a 

APECOM é da opinião de que, sem prejuízo de tal poder acontecer de forma fundamentada 

sempre que necessário, deve acolher-se sem demora a opção transversal de excluir a Direção 

de Informação das audições parlamentares regulares. 

Para salvaguarda da independência da Lusa, em coerência com a propriedade pública de meios 

de comunicação social no quadro da nossa democracia, o Governo (qualquer Governo) não deve 

ser responsável por nomear direta, ou indiretamente por controlo de outro órgão, a 

Administração da Lusa.  

A atividade editorial deve ser estatutariamente reservada à Direção de Informação e as 

obrigações de serviço público a que a Lusa estará obrigada não devem ser de tal forma 

especificadas que, na prática, limitem a sua liberdade jornalística. A administração da Lusa deve 

gerir recursos, mas não pode dar instruções sobre conteúdos, agendas, escolha de fontes, 

linguagem, edição, publicação ou retirada de notícias. 

Em suma, a APECOM pronuncia-se favoravelmente à revisão dos estatutos, na medida em que 

estes produzam uma separação real e não meramente declarativa entre o acionista Estado, a 

administração e a direção editorial. 

Em concreto, parece-nos adequado que se possa: 

1. substituir o atual Conselho Consultivo por um Conselho Geral Independente (com este ou 

outro nome) que seja verdadeiramente independente do Governo e que tenha poderes efetivos 

de nomeação e destituição da Administração; 

3. consagrar um mandato próprio e protegido para a Direção de Informação, com parecer 

vinculativo do Conselho de Redação e com a intervenção da ERC na sua nomeação/destituição; 

4. reservar à Direção de Informação e aos jornalistas todas as decisões editoriais, excluindo-se 

expressamente quaisquer possibilidades de poderem existir instruções da administração, do 

Governo ou dos órgãos consultivos sobre conteúdos jornalísticos e editoriais; 

5. eliminar a audição parlamentar regular do diretor de informação, concentrando o escrutínio 

no Conselho de Administração e nos outros órgãos; 

6. assegurar financiamento plurianual, adequado e não discriminatório, protegido contra 

reduções orçamentais de natureza política que serão uma forma indireta de condicionar a 

produção regular e isenta de informação de qualidade; 

7. reforçar a autonomia do Conselho de Redação, os direitos dos jornalistas, a transparência e 

os mecanismos de denúncia de ingerências; e 

8. preservar a autonomia orgânica e editorial da Lusa relativamente à RTP. 

A solução legislativa mais sólida deve combinar estes elementos, que constam dos projetos 

legislativos e de resolução apresentados, evitando-se os diversos riscos assinalados de excessiva 

partidarização, complexidade ou condicionamento da livre escolha editorial. 

 


